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COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SGA 

REF. RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL: 02/2017- UASG 926302 

PROC.SIMP nº 003.0.211972/2016 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA JORNALÍSTICA, FILMAGEM E EDIÇÃO DE EVENTOS, 

VÍDEO AULAS E VÍDEOS JORNALÍSTICOS REALIZADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

 

Trata-se de impugnação do edital do Pregão Eletrônico nº 02/2017 do objeto acima 

mencionado, apresentado pela empresa VALDECK LAUREANO DOS ANJOS FILHO-

ME, CNPJ 21208.762/0001-58 (VF Comunicações), estabelecida na Rua das Rosas, 179, 

Ed. Empresarial San Juan, s/304, Pituba, Salvador-Ba. 

  

I – DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 

O pedido de impugnação é tempestivo, conforme item 23.1 do edital:  

 

 “Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão na 

forma eletrônica, no prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública”. 

  

O pedido foi recebido sob protocolo SIMP 003.0.8880/2017 em 19/09/2017 e a abertura 

do certame está marcada para 27/04/2017, de forma, verifica-se que a impugnante 

preencheu os requisitos e foi recebido o pedido. 

 

II – DO PEDIDO DA IMPUGNANTE 

 

De acordo com o pedido, manifestou o impugnante o interesse de participação da 

licitação, percebendo de que possui as exigências formuladas nos itens nº VII do 

preâmbulo do edital e 20.4.2, 20.4.2.1, 20.5.1, 20.5.1.1 e 20.7.1, entretanto, insurgiu 

contra o edital do pregão presencial alegando que está contrariando o Princípio da 

Igualdade e contém questões que o viciam e que difere do rito estabelecido na Lei 

Federal 8666/93, inclusive restringindo a competitividade.  

 

Frisou que o objeto descrito no item VII do preâmbulo está em desacordo com as leis 

pertinentes ao andamento do certame, já que restringem ou frustram o seu caráter 

competitivo, quando ao invés de tratar de forma genérica o serviço o torna específico 

como se houvesse somente um sujeito capaz de atender tais necessidades, pois 

produção de vídeos pode ser para qualquer finalidade (vídeo aula, jornalístico, 
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institucional, entre outros) não sendo necessário estar no objeto da licitação, já que 

restringem no tocante à Atestados de Qualificação Técnica.. 

 

Salienta ainda que o objeto do certame está de forma desarrazoada com a sua própria 

minuta de contrato, conforme transcrito abaixo: 

2.8 Os serviços contratados compreenderão a produção e/ou edição de 
fotografias e vídeos jornalísticos, com a disponibilização de profissionais 
especializados, quais sejam fotógrafo(s) e/ou repórter(es) fotográfico(s), 
cinegrafista(s) e editor(es), dotados dos equipamentos profissionais adequados, 
conforme as seguintes características e condições: 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.  
 
§ 1º É vedado aos agentes públicos:  
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 
Conforme exigências estabelecidas para comprovação de qualificação econômica-
financeira, vale salientar uma distorção entre os itens editalícios (20.4.2 e 
20.4.2.1) e o §3º do art. 31 da Lei Federal 8.666/93, onde em Edital solicita que o 
Patrimônio Líquido ou Capital Social seja igual ou superior a 10% enquanto o 
parágrafo mencionado determina que não poderá exceder a 10% (dez) por cento) 
do valor estimado da contratação. 
(...) 
No tocante aos itens 20.7 e 20.7.1 deve-se frisar que tais itens ferem a Lei 
pertinente quanto esclarece que os atestados de qualificação técnica não são 
compreendidos pelo CRC-Certificado de Registro Cadastral, por outro lado, o § 2º 
do art. 32 da Lei 8.666/93 determina que o CRC substitui os documentos 
enumerados nos arts 28 a 31 (habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira). 
Conclui-se que qualificação técnica esta inse3rida no Certificado Cadastral não 
podendo ser exigido que tais documentos sejam entregues separadamente. 
(...) 
De um lado em suas regras editalícias, nos itens pertinentes 20.5.1. e 20.5.1.1, 
solicitam que os atestados comprovem pelo menos dois anos de experiência na 
prestação de serviços objeto desta licitação, por outro lado forçoso reconhecer 
que o inciso I do § 1º determina que os atestados de capacidade técnica sejam 
profissional e não o operacional, além de que é vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos. 
 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:  
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
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disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;  
  
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:  
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazo máximos (grifo VF 
Comunicações);  

 

É preciso sempre avaliar se há a real necessidade de estabelecer critérios de 

qualificação técnica da empresa no edital, pois é possível que uma entidade com pouca 

experiência institucional contrate especialistas no tema, o que permite , a priori, a boa 

execução do contrato. Por outro lado, há de se ponderar que existem requisitos que só 

podem ser demandados da empresa, e não dos profissionais. Ademais, deve-se 

considerar que a experiência da empresa não se resume em somatório da experiência de 

seus profissionais. (...) 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com 

efeito para: . Declarar-se nulo o item atacado; Determinar a republicação do Edital, 

retirando ou revisando os itens apontados e reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme § 4º do art. 21, da Lei 8.666/93. 

 

III – DA ANÁLISE 

Após verificação do edital, contatou-se o seguinte: 

a) o objeto do pregão é claro no que se pretende contratar. É dever do administrador 

público proteger a Administração e o patrimônio público. Para tal, deve o instrumento 

convocatório prever exigências que, efetivamente, tragam maior segurança ao erário, 

sem restringir, desnecessariamente, o caráter competitivo do certame licitatório. 

 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA JORNALÍSTICA, FILMAGEM E EDIÇÃO DE 
EVENTOS, VÍDEO AULAS E VÍDEOS JORNALÍSTICOS REALIZADOS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, compreendendo todos os custos com a disponibilização de mão de obra 
capacitada, ferramentas, equipamentos, transportes e quaisquer materiais, serviços e 
itens inerentes à perfeita e completa execução do objeto. ” 

 

b) com efeito, o edital foi elaborado consoante regência da lei de licitações e contratos 

administrativos do Estado da Bahia nº 9.433/2005  e Lei Estadual nº 11.619/2009 para as 

considerações a ME (microempresas) e EPP (empresa de pequeno porte), bem como a 
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Lei Complementar nº 123/2006. Sendo subsidiária as seguintes leis federais: nº 8666/93 

e nº  10.520/2002. 

 

c) O item VII, reportado pelo impugnante, ficou compreendido que trata-se do termo do 

objeto do pregão destacado no preâmbulo do edital; 

 

d) Os itens reportados pelo impugnante: 20.4.2, 20.4.2.1 (índices contábeis), 20.5.1, 

20.5.1.1(aptidão técnica) e 20.7.1 (registro cadastral), a saber:  

 

INDICES CONTÁBEIS 

 

20.4.2 DEMONSTRAR INDICES CONTÁBEIS - para aferição da CAPACIDADE FINANCEIRA, o 
licitante deverá apresentar, com base em ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) e LIQUIDEZ 
CORRENTE (ILC) igual ou superior a 1,0 (um inteiro), nos termos da fórmula abaixo, 
aplicada sobre os valores do balanço Patrimonial do último exercício social: 

 
 
 
 

 
Legendas: 

 
 

2
2
20.4.2.1 O LICITANTE que apresentar a Situação Financeira da empresa com índices 
de resultado inferiores a 1 (um inteiro) deverá possuir Patrimônio Líquido(PL) ou 
Capital Social(CS) mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado para a contratação à data de apresentação das propostas, na forma da 
lei, admitida a sua atualização com base no INPC do IBGE  
 

Preliminarmente, nesta análise, verifica-se que a apresentação exigidas no edital devem 

ser consideradas, então vejamos:  

iNDICE DE LIQUIDEZ GERAL – ILG:  Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a 

empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício 

seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE – ILC: Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica 

quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto 

prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

O ÍNDICE DE SOLVÊNCIA - IS expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 

líquidos, também os permanentes. 

ILG = Índice de Liquidez Geral 
ILC = Índice de Liquidez Corrente 
AC = Ativo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
PNC = Passivo Não Circulante 

        AC + ARLP 
ILG = --------------- 
          PC + PNC 

          AC  
ILC = --------------- 

          PC 
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Para os três índices colacionados (ILG, ILC e IS), o resultado “> 1″ é indispensável à 

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado 

melhor será a condição da empresa. 

ÍNDICES CONTÁBEIS – Situação – ILC, ILG e IS 

•    < (menor) que 1,00: Deficitária 

•    =  1,00: Equilibrada 

•    > 1,00: Satisfatória 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação 

financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

•   ILG: maior ou igual a 1,00; e   IS: maior ou igual a 1,00. 

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no edital, demonstrará uma situação 

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 

situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

A conjunção “ou” é condicional nos  termos da exigência do item 20.4.2.1, vislumbra a 

apresentação de Capital Social(CS) e Patrimônio Líquido(PL) de determinante mínimo 

10%,(dez por cento) se nos cálculos conforme fórmula editada, houver apuração de 

índice inferior a 1 (um inteiro) (Deficitária), observa-se que a exigência de CS e PL nesta 

licitação é de 8% (oito por cento) e não 10% (dez por cento). 

 

20.4.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO(PL) ou CAPITAL SOCIAL(CS) exigido é igual ou superior a  8% 
(oito por cento) do valor estimado para a contratação à data de apresentação das 
propostas, com observância nos subitens 20.4.2.1 e 20.4.2.2. 

 

APTIDÃO  TÉCNICA 
 

20.5.1 UM OU MAIS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, para comprovação de pelo menos 2 (dois) 
anos de experiência na prestação de serviços objeto desta licitação: 
  

20.5.1.1 Para comprovação de experiência na prestação de serviços será admitido o 
somatório de atestados, desde que cada atestado tenha no mínimo 6 (seis) meses  de 
prestação de serviços de fotografia, filmagem e edição de eventos e acompanhado de 
respectiva(s) cópia(s) de contrato(s). 

 

Analisando a questão de aptidão técnica e mediante apresentação de atestados de 

capacidade técnico-operacional e experiência de execução na prestação de serviços de 

fotografia, filmagem e edição de eventos e acompanhado de respectiva(s) cópia(s) de 

contrato(s), como meios de prova para a habilitação técnica, da 1ª classificado na disputa 

de lances deste pregão, de acordo com a área técnica, não convém modificar a 

exigência, quanto aos cuidados da Assessoria de Imprensa de se firmar uma futura 

contratação com pessoas jurídicas que efetivamente provem tais especialidades, então 
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descritas, a fim de que possa assegurar uma boa execução em conformidade com os 

objetivos da Instituição, rito previsto, na Minuta do Edital, parte integrante do mesmo, 

entendido que não há o que se falar em restrição de participação, ainda porque tais 

serviços não são considerados objetos de exclusividades. 

 

REGISTRO CADASTRAL  
 

20.7 PARA HABILITAÇÃO de licitantes cadastrados que optarem por um dos sistemas de 
cadastrais: SIMPAS da Secretaria da Administração do Estado da Bahia/SAEB ou Sistema 
de Cadastro Unificado de Fornecedores/SICAF, será efetuado consulta dos níveis de 
credenciamento do CRC correspondente, o licitante cadastrado só ficará dispensado da 
apresentação de documentos para habilitação exigidas no item XX, se estes constarem nos 
sistemas de cadastro mencionados, com a exceção dos seguintes documentos: 
 

20.7.1 Ao optante pelo cadastro SIMPAS / SAEB: 
 

a) Qualificação Técnica, item 20.5; 
b) Documentos atualizados, quando vencidos no cadastro; 

 

Sobre o registro cadastral, o edital refere-se a opção apenas das que forem cadastradas 

em um dos sistemas SIMPAS da Secretaria de Administração do Estado e SICAF do 

Governo Federal, órgãos conveniados desta Instituição, como previsto no edital no item 

20.7, 20.7.1 e 20.7.2, serão dispensados apenas as documentações de habilitação para 

quem tem cadastros em vigor referentes a habilitação jurídica, fiscal e contábil-financeira. 

Quanto a dispensa da totalidade de documentações, reportada pela impugnante, fica 

esclarecido que é uma faculdade prevista no art.32, § 2º da lei federal  nº 8.666/93, bem 

como no art.103 § 2º da lei estadual nº 9.433/05, nos casos de convite, concurso, 

fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

  

IV – DA RESPOSTA 

Diante exposto, não vislumbramos qualquer exigência editalícia que restrinja a 

participação de interessados neste certame em ofensa a legislação que rege as 

contratações públicas. Desta forma, considero IMPROCEDENTE a presente impugnação. 

Nada mais havendo a informar, publique-se a resposta no endereço eletrônico 

http://www.mpba.mp.br/licitacoes/pp.asp, para conhecimento dos interessados. 

 

Salvador/Ba,  24 de abril de 2017. 

 

 

 

Alvaro Medeiros Filho 

Pregoeiro Oficial 

Coordenação de Licitação 

Superintendência de Gestão Administrativa 

Ministério Público do Estado da Bahia 
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email: amedeiros@mpba.mp.br 

email: licitacao@mpba.mp.br 

telefone: (71) 3103-0112 

mailto:amedeiros@mpba.mp.br

